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APRESENTAÇÃO
A obra “Política, Planejamento e Gestão em Saúde” emerge como uma fonte de 

pesquisa robusta, que explora o conhecimento em suas diferentes faces, abrangendo 
diversos estudos.

Por ser uma área que investiga processos de formulação, implementação, 
planejamento, execução e avaliação de políticas, sistemas, serviços e práticas de saúde, 
a sua relevância no campo das ciências da saúde é indiscutível, revelando a multiplicidade 
de aportes teóricos e metodológicos, de caráter interdisciplinar, transdisciplinar e 
multiprofissional, influenciados por diferentes campos de conhecimento. 

No intuito de promover e estimular o aprendizado dos leitores sobre esta temática, 
os estudos selecionados fornecem concepções fundamentadas em diferentes métodos de 
pesquisa.

Constituído por dez volumes, este e-Book é composto por 212 textos científicos que 
refletem sobre as ciências da saúde, seus avanços recentes e as necessidades sociais da 
população, dos profissionais de saúde e do relacionamento entre ambos.

Visando uma organização didática, a obra está dividida de acordo com seis 
temáticas abordadas em cada pesquisa, sendo elas: “Análises e Avaliações Comparativas” 
que traz como foco estudos que identificam não apenas diferentes características entre 
os sistemas, mas também de investigação onde mais de um nível de análise é possível; 
“Levantamento de Dados e Estudos Retrospectivos” correspondente aos estudos 
procedentes do conjunto de informações que já foram coletadas durante um processo de 
investigação distinta; “Entrevistas e Questionários” através da coleta de dados relativos ao 
processo de pesquisa; “Estudos Interdisciplinares” que oferecem possibilidades do diálogo 
entre as diferentes áreas e conceitos; “Estudos de Revisão da Literatura” que discutem 
o estado da arte da ciência baseada em evidência sugerindo possibilidades, hipóteses e 
problemáticas técnicas para a prática clínica; e, por fim, tem-se a última temática “Relatos 
de Experiências e Estudos de Caso” através da comunicação de experiência e de vivência 
em saúde apresentando aspectos da realidade clínica, cultural e social que permeiam a 
ciência no Brasil.

Enquanto organizadores, através deste e-Book publicado pela Atena Editora, 
convidamos o leitor a gerar, resgatar ou ainda aprimorar seu senso investigativo no 
intuito de estimular ainda mais sua busca pelo conhecimento na área científica. Por fim, 
agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a construção 
dessa obra de excelência, e o trabalho aqui presente pode ser um agente transformador 
por gerar conhecimento em uma área fundamental do desenvolvimento como a saúde.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
Fernanda Viana de Carvalho Moreto

Thiago Teixeira Pereira
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RESUMO: O presente trabalho apresenta uma 
discussão acerca do processo histórico de luta 
da mulher pelo direito ao acesso à saúde de 
qualidade. Desta forma, foi feito um recorte 
levando em consideração a questão de gênero, 

de forma a abranger, representativamente, às 
demandas sociais e políticas do segmento 
feminino. Portanto, a partir de uma análise 
histórica do reconhecimento de luta da mulher à 
garantia do direito à saúde pública, assim como 
de tomada de decisão sobre seu próprio corpo, 
buscou-se empreender uma reflexão sobre 
como a mulher em todas as esferas da vida 
social é subjugada por uma cultura patriarcal 
e machista e como ocupa seus espaços, 
que são seus por direito, por meio de lutas e 
resistência do movimento feminino. Tem-se 
como objetivo discutir a política de saúde para 
a mulher a partir de enfrentamentos e lutas de 
movimentos feministas na busca a um acesso 
justo e humanizado, que seja capaz de respeitar 
e compreender as particularidades da mulher, e 
não de vê-la de modo objetificado apenas com 
referências para a reprodução/procriação. Neste 
sentido, são feitas problematizações sobre a 
política de saúde de atendimento à mulher, 
enquanto possa ser uma possibilidade e com 
perspectivas à sua efetividade.
PALAVRAS-CHAVE: Feminismo. Saúde da 
mulher. Direitos Sociais. Políticas Públicas

ACCESS TO QUALITY PUBLIC 
HEALTH CARE FOR WOMEN: SOME 

REFLECTIONS ON WOMEN’S 
STRUGGLE

ABSTRACT: This paper presents a discussion 
on the historical process of women’s struggle for 
the right to quality health care access. This way, 
the gender issue was taken into account in order 
to cover, representatively, the social and political 
demands of the female segment. Therefore, 
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from a historical analysis of the recognition of women’s struggle to guarantee the right to 
public health care, as well as decision-making over their own bodies, we sought to undertake 
a reflection on how women in all spheres of social life are overwhelmed by a patriarchal 
and sexist culture and how they occupy their places, which are rightfully theirs, through 
the struggles and resistance of the women’s movement. The objective is to discuss health 
policies for women based on the confrontations and struggles of feminist movements in the 
search for fair and humanized access, which is capable of respecting and understanding 
the particularities of women and not treat them in an objectified way, only with references to 
reproduction/procreation. In this sense, questions are raised concerning health care policies 
for women, as long as it may be a possibility and with prospects for effectiveness.
KEYWORDS: Feminism. Women’s health. Social rights. Public policies.

1 | 	INTRODUÇÃO
Diante de uma sociedade marcada pela cultura patriarcal, a mulher historicamente 

teve seus direitos fundamentais negados, considerada objeto sexual e destinada a ocupar 
o espaço doméstico. Com o advento do capitalismo e as modificações nas relações sociais, 
a mulher foi inserida no mercado de trabalho, e com isso, houve o acirramento das lutas 
sociais na busca pelos direitos das minorias, pois notou-se que apesar da mulher estar 
sendo inserida no mercado de trabalho, as suas condições eram precárias.

Com as transformações no campo social e as inconformidades das mulheres com 
as condições políticas e sociais que foram sendo apresentadas, surgem as primeiras 
manifestações políticas de mulheres na busca ao acesso aos direitos sociais e políticos 
de forma justa e igualitária. Entretanto, ainda havia uma grande resistência por parte da 
sociedade de compreendê-las como responsáveis pelas suas condições existenciais e 
suas tomadas de decisões a respeito de seu corpo e seu modo de vida.

Assim, o movimento feminista mobilizou-se por meio de conferências, convenções 
em diversos níveis para que os direitos das mulheres fossem se constituindo em debate 
e ganhando visibilidade, principalmente com a intenção de que fossem pensadas políticas 
públicas de saúde voltadas ao gênero feminino.

Manifestando suas preocupações com as mulheres, objeto específico 
das políticas demográficas, as feministas, organizadas em dispersas e 
frágeis organizações, introduziram no debate posições firmes sobre as 
suas aspirações, desconstruindo os argumentos em cena e conclamando 
a autonomia das mulheres na escolha dos seus destinos relacionados à 
procriação. (COSTA, 2009, p. 1075-1076)

Nota-se que apesar de lutas consistentes, ainda é um desafio a efetividade do direito 
igualitário da mulher na saúde pública. Por isso, o presente trabalho tem a proposta de 
discutir em sua primeira parte, questões relacionadas às demandas sociais da mulher e os 
caminhos a qual perpassou pelo acesso ao direito à saúde pública. Para que em seguida, 
seja feita uma reflexão e apresentação, dentro de um recorte histórico, às políticas iniciais 
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de saúde para a mulher no país, destacando o marco na conquista do PAISM e da atuação 
do movimento feminista na ampliação desses direitos.

O método definido para a discussão leva em consideração a categoria ensino, visto 
sua importância no processo de construção de uma educação de qualidade, pressuposto 
necessário para o entendimento das políticas setoriais, dentre as quais a política pública 
de saúde. Assim, foi realizada pesquisa em periódicos, como: base Scielo e Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de  Nível  Superior – CAPES,  utilizando  como  conceitos  
chaves: saúde pública, saúde  da  mulher,  direitos  sociais,  feminismo  e  políticas  públicas,  
de forma  a  compreender  o  processo  histórico  de  luta  dos  movimentos  feministas para   
a   garantia  do  acesso   à   saúde   com   qualidade,   e  como  as   mulheres conseguiram  
seu  espaço  nesse  campo,  considerando  os  vários  desafios  nesse contexto. 

2 | 	DEMANDAS SOCIAIS E A LUTA FEMININA POR POLÍTICAS
Por muito tempo o corpo feminino foi visualizado como um objeto com apenas um 

fim, o de procriação, onde era atribuído às mulheres o papel do cuidado e da proteção. 
Nas residências a ideia patriarcal imperava, onde os homens estariam responsáveis por 
prover o lar e a mulher estaria economicamente dependente dele, com isso atribuía-se a 
obrigação seguindo a lógica patriarcalista de que a mulher era o objeto sexual e doméstico 
da residência, sendo vista como propriedade. Para além da objetificação do corpo feminino, 
deve-se levar em consideração que estas não possuíam alguns direitos fundamentais 
como: políticos, educacionais, ao trabalho (fora do lar), ao divórcio e sexual.

É importante frisar que no período Colonial no Brasil (1500-1822), “a sociedade 
patriarcal agrária extremava essa diferenciação, criando um padrão duplo de moralidade, 
no qual o homem era livre e a mulher, um instrumento de satisfação sexual.” (OLIVEIRA, 
2017, p. 3). Salienta-se dessa forma que nesse momento histórico, por seguirem uma 
lógica doutrinária da Igreja, as mulheres brancas denominadas “sinhazinhas” deveriam 
guardar-se para seus esposos até o casamento e as escravas eram vistas como objetos 
que poderiam ser acessados a qualquer momento. 

Diante disso, acredita-se na grande problemática envolvendo a saúde sexual 
feminina de modo geral, onde apesar de estarem em classes sociais antagônicas, estas 
mulheres eram negligenciadas quanto aos seus direitos sexuais e reprodutivos, pois, não 
tinham o direito a escolha e as decisões relacionadas ao seu corpo e suas vontades, e por 
se tratar de um período onde não haviam métodos contraceptivos estavam vulneráveis a 
contrair Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s).

As negras, na sociedade colonial, viviam nas casas-grandes e eram muitas 
vezes as que iniciavam os filhos dos grandes proprietários na vida sexual. 
Eram amas de leite, cuidavam da casa, prestavam serviços, e muitas vezes 
ainda eram submetidas às condições de violência sexual. [...] era exigido 
das mulheres brancas, virgindade, sutileza, submissão à moral masculina e 
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também castidade. (BASEGGIO; SILVA, 2015, p. 20).

Com o desenvolvimento social e as novas relações estabelecidas essas 
condicionalidades se modificaram, no período imperial as mulheres passam a ter acesso 
a educação e mais tarde com o advento do capitalismo e a divisão social e técnica do 
trabalho estas adentrar ao mercado de trabalho. Entretanto, há de se destacar mais uma 
demanda inerente a história da mulher na sociedade, que está relacionada às péssimas 
condições de trabalho, a má alimentação e outros motivadores que incluem especificamente 
a mulher a dupla jornada de trabalho, relacionada a sua atividade laboral fabril e doméstica, 
pois apesar das modificações das relações sociais, a ideologia patriarcalista permaneceu 
presente em nossa sociedade e ainda assim atribui à mulher a imagem de cuidadora do 
lar e reprodutora.

O corpo como um construto social é atravessado por múltiplos discursos, por 
meio de operações de classificação, agrupamento e diferenciação, práticas 
de significação que funcionam em determinados regimes de verdade e que 
marcam determinadas formas de ser mulher e de ter cuidados com a saúde 
e com o corpo feminino. O corpo, como marca da diferença das mulheres, 
está marcado como um corpo que reproduz. (MEDEIROS; GUARESHI, 2009, 
p. 36).

É possível vislumbrar que mesmo com o passar dos anos e as mudanças societárias, 
a cultura machista permanece predominante na sociedade e juntamente com ela a busca 
pela efetividade de ações que são demandas por mulheres de forma histórica e que ainda 
hoje encontram um entrave histórico e cultural patriarcalista, que transforma o corpo 
feminino como propriedade.

A luta do movimento feminista tem como princípio a igualdade de gênero, entretanto, 
outras ações constituíram/constituem a pauta de lutas, a exemplo: busca de acesso à saúde, 
métodos de prevenção e contracepção, educação sexual e demais cuidados relacionados 
ao corpo. Há de se destacar que o movimento também foi protagonista por lutas como: 
combate ao estupro e a violência contra a mulher, que mais tarde foram incorporadas à 
agenda nacional e foram analisadas como questões de saúde pública.

3 | 	PROCESSO HISTÓRICO DE LUTA DA MULHER PELO DIREITO DO ACESSO 
À SAÚDE DE QUALIDADE

Para assimilar as condições contraditórias de gênero é necessário articular a 
perspectiva de totalidade, ou seja, compreender a materialidade social que se constrói 
na sociedade patriarcal-machista. Nesse sentido, quando tratamos a construção histórica 
dos direitos da mulher estamos inseridos em um campo onde as lutas ainda se fazem 
necessárias em virtude do papel associado a condição da mulher. Ao especificarmos 
o âmbito da saúde, esse articula lutas ao acesso não somente de políticas públicas 
de qualidade, mas de mudanças das condições impostas ao corpo feminino, direito de 



 
Política, Planejamento e Gestão em Saúde 5 Capítulo 7 47

autonomia e escolha, bem como da reprodução sexual.
Em conformidade a isso, houveram acontecimentos como conferências, convenções 

em diversos níveis, onde os direitos das mulheres foram se constituindo em debate e 
ganhando visibilidade. No ano de 1993 a Conferência de Viena tornou enfático que os 
direitos das mulheres constituíam-se como direitos humanos, a essa noção se concretiza 
em detrimento dos movimentos feministas que vinham se articulando na luta pela igualdade 
de gêneros, redefinindo a hierarquia entre homem e mulher. A IV Conferência Mundial da 
Mulher realizada em Beijing, na China, em 1995, simbolizou o ápice pela conquista da 
cidadania da mulher, o evento reuniu em torno de 35 mil mulheres de 185 países, refletindo 
mundialmente a grandiosidade do acontecimento.

No ano de 1994 no Egito, na cidade de Cairo, a Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento – CIPD, resultou em um grande debate sobre causas 
populacionais antes não discutidas entre diversos representantes de governo, das Nações 
Unidas, organizações não governamentais, dentre outros. No relatório da conferência 
se tem os princípios sobre o Programa de Ação a ser implementado, dentre os quais 
destacamos o quarto, no qual se faz referência aos direitos das mulheres:

[...] o progresso na igualdade e equidade dos sexos, a emancipação da 
mulher, a eliminação de toda espécie de violência contra ela e a garantia 
de poder ela própria controlar sua fecundidade são pedras fundamentais 
de programas relacionados com população e desenvolvimento. Os direitos 
humanos da mulher e da menina são parte inalienável, integral e indivisível dos 
direitos humanos universais. A plena e igual participação da mulher na vida 
civil, cultural, econômica, política e social, nos âmbitos nacional, regional e 
internacional, e a erradicação de todas as formas de discriminação com base 
no sexo são objetivos prioritários da comunidade internacional. (PATRIOTA, 
1994, p. 42-43)

Temas relevantes como a contracepção, o prazer sexual se fizeram presentes 
nos discursos sobre os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, ressignificando o 
papel das políticas públicas de saúde voltadas ao gênero feminino, reforçando também a 
qualidade de acesso nos serviços de saúde. 

A Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher- CEDAW, realizada em 1979, desenvolvido pela Organização das Nações Unidas 
– ONU, tratou-se de um papel eficaz em âmbito internacional sobre direitos humanos para 
mulheres, versa no artigo 12 o caminho que os Estados devem seguir para o desempenho 
dos direitos garantindo a mulher assistência apropriada em relação à gravidez, ao parto e 
ao período posterior ao parto, propiciando assistência gratuita quando assim for necessário, 
e lhe assegurando nutrição adequada durante a gravidez e lactância, no mesmo artigo se 
faz referência a importância do planejamento familiar. (PIMENTEL,1979, p. 23)

A sexualidade e luta pelos direitos reprodutivos e liberdades do corpo exerceram 
grande impacto nas mudanças do viés das políticas públicas de saúde para mulher, foi 
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a partir do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher – PAISM, proposto pelo 
Ministério da Saúde, no ano de 1984, que as medidas de prevenção foram sendo exigidas, 
como “Questões relativas à vivência de uma sexualidade plena e livre de riscos, o controle 
do próprio corpo e o direito de decidir sobre como e quando ter filhos constituíram-se como 
temas centrais de reflexão e de vivências. (FERREIRA; MARQUES, 2008, P. 1).

A responsabilidade da reprodução recai a mulher como desígnio social, não 
somente a filhos, mas ao marido, aos mais velhos e aos cuidados familiares de forma 
geral, colocando o papel da mulher não como pessoa de direito, mas de submissão aos 
trabalhos domésticos. No âmbito do trabalho, as mulheres foram inseridas para suprir a 
oferta das fábricas, com trabalho insalubre, precário, recebendo valor inferior ao do sexo 
oposto, vivendo um papel de subalternidade, exerciam funções de menor prestígio social. 

Ainda com as lutas e desempenho dos movimentos feministas para se efetivar 
medidas de qualidade e equidade entre os gêneros havendo significativas mudanças, 
a presença da reafirmação dos direitos femininos se faz necessários, em virtude da 
construção social de sociedade que temos, a qual ainda apesar dos avanços impele a 
hierarquia entre homens e mulheres. 

Podemos concordar com Camurça (2007, p. 20) quando a autora apresenta quatro 
mecanismos que emerge e fundamenta o sistema patriarcal de dominação das mulheres: o 
primeiro é a violência, como uma das práticas mais antigas e usuais da dominação patriarcal, 
o segundo refere-se ao domínio sobre o corpo da mulher, expresso na repressão sexual, 
limitando sua autodeterminação reprodutiva, o terceiro se fundamenta na manutenção da 
dependência econômica, e o quarto a não participação das mulheres em espaços de poder. 

4 | 	POLÍTICA DE SAÚDE PARA A MULHER
Após o advento, avanço e articulação do movimento feministas, foi exigido que se 

tivesse um  olhar  mais cuidadoso  acerca  da  saúde  feminina. Entretanto, no Brasil devido 
aos costumes eurocêntricos e patriarcais, os centros de cuidado à mulher permaneceram 
no campo do cuidado obstétrico-puerperal. Tal cuidado, na década de 1950, tinha como 
objetivo controlar o índice de natalidade e o crescimento demográfico, que foi indicado 
pelos governantes como fator de  aumento  da  pobreza  e  das demais expressões da 
questão social, como afirma Ramalho; Silva; Lima et al. (2012, p. 12) 

O Brasil passa a implementar ações que intrinsecamente efetivam o controle  
demográfico.  Dentro  dessas  ações,  merecem  destaque  a  criação do 
Programa de Saúde Materno - Infantil (PSMI) em 1974 e a criação do Programa 
de Prevenção a Gravidez de Alto Risco (PPGAR) em 1977.

esse período, as políticas tinham caráter focalistas e de controle para as  mulheres 
e o PPGAR, em 1977  foram desenvolvidas nesse  sentido. O PSMI, em 1974, devendo ser 
aplicado pelas Secretarias Estaduais de Saúde, realizava atividades de saúde destinadas 
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ao ciclo grávido-puerperal, focalizados no acesso da população as formas de contracepção 
e de tratamentos e recuperação nos âmbitos da ginecologia; pré-natal, parto e puerpério ou 
doenças sexualmente transmissíveis. Utilizando o discurso da paternidade responsável, o 
programa buscava reduzir as taxas de morbidade e o crescimento nos índices de natalidade. 
O PPGAR é elaborado com objetivo de prevenção aos riscos obstétricos e sexuais.

Esses programas tinham a premência de garantir o nascimento com mínimas 
condições físicas e de saúde. Contudo, isto estava segregado a uma parcela da população, 
os pobres, negros e outros segmentos foram excluídos desse processo, em razão da 
preocupação do presente governo militar, com o crescimento desse contingente de pobres 
e numerosas famílias.

Nota-se então, que tanto as ações de prevenção ou no tratamento das doenças 
destinados as mulheres, tinham o valor  apenas  no sentido de garantir a reprodução 
biológica, reafirmando o valor social designado a mulher apenas como reprodutora e 
colocando suas necessidades e demais demandas  esquecidas.

Fortemente retaliado por movimentos feministas e lideranças sociais que cresciam 
no país, que acreditavam na opção das mulheres em optar por seus destinos relacionados 
à procriação, impediram que o PPGAR fosse implementado e arquivado.

Com a conquista da inserção da pela mulher no mercado de trabalho, houve 
modificações significativas no que diz respeito ao corpo e saúde feminina. Controlar a 
fecundidade, a sexualidade plena e os novos padrões de comportamento sexual desvinculam 
a maternidade tornam-se novas demandas desse segmento populacional. Essa conjuntura 
implicou a necessidade de políticas de acesso aos métodos contraceptivos.

Porém, sem a ausência do Estado, criou-se então espaço para que instituições 
privadas exercessem o papel controlador do corpo feminino. Estas organizações foram 
as primeiras a realizar planejamento familiar, atuantes em todo território nacional até para 
as regiões mais longínquas, onde encontravam-se comunidades ribeirinhas, indígenas e 
quilombolas.

Dentre elas, destaque a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM) 
e o Centro de Pesquisas de Assistência Integrada à Mulher e à Criança (CPAIMC). 
A BEMFAM, criada em novembro de 1965, teve clínicas de atendimento e serviços de 
anticoncepção, com enfoque, para as populações pobres, em diversos estados.

Possibilitando assim, o Estado se abster de qualquer responsabilidade diretamente 
destinada ao controle de natalidade, estas instituições tinham como principal objetivo a 
contracepção dessas mulheres, entretanto, sem permitir prévia avaliação dos riscos que 
este método lhes oferecia, as mulheres estavam desassistidas pela saúde em caso de 
complicações.

Assim, após cobranças de diversos movimentos sociais por políticas para mulheres, 
com destaque ao movimento  feminista,  foi exigido que a questão de saúde não tivesse 
enfoque apenas sobre o cuidado obstétrico-puerperal, mas que também atendessem a 
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todas as demandas de saúde da vida da mulher.
Entende-se que a partir das demandas apresentadas pelo movimento feminista, 

a questão da saúde da mulher deve ser visualizada pelo período integral de sua vida. Ao 
considerar o seu nascimento, o período que compõe adolescência e juventude, até a fase 
adulta, a qual representam diversas necessidades diferenciadas que merecem um olhar 
específico. 

Surge então, a proposta realizada pelo Ministério  da  Saúde  com  o  objetivo  de  
promover  uma relação  entre  o  governo  e  o  movimento  feminista  a  fim   da  prevenção  
e recuperação  da  saúde  da  mulher,  de forma  sistemática,  atendendo  a  mulher  em 
todas  as  fases  da  sua  vida.  

Apesar de que a saúde da mulher tenha obtido avanços, ainda não contemplava 
integralmente às suas necessidades. A preocupação com atenção à saúde precisava 
romper com os métodos de atenção apenas na questão reprodutiva, e foi necessária para 
a elaboração de um documento apresentando as necessidades femininas. 

Assim, foi criado em 1984 o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), que surgiu como proposta de modificar não só o âmbito da saúde, mas também o 
social, demarcando novas possibilidades do papel da mulher na sociedade brasileira. Onde 
passou a entender o papel da mulher com a sua totalidade, a qual que merece atenção 
integral e humanizada, independente de suas condições econômicas e sociais.

As diretrizes gerais do Programa previam a capacitação do sistema de 
saúde para atender as necessidades da população feminina, enfatizando 
as ações dirigidas ao controle das patologias mais prevalentes nesse 
grupo; estabeleciam também a exigência de uma nova postura de trabalho 
da equipe de saúde em face do conceito de integralidade do atendimento; 
pressupunham uma prática educativa permeando todas as atividades a 
serem desenvolvida (OSIS, 1998, p. 27)

Considerado algo inovador no ambiente da saúde, o Programa de Assistência 
Integral à Saúde da Mulher–PAISM, possui uma visão diferente sobre  a  atenção  à  saúde  
da mulher. “A adoção do programa representou uma etapa importante de reconhecimento 
dos direitos reprodutivos das mulheres, mesmo antes que essa expressão ganhasse os 
diversos foros internacionais de luta” (OSIS,  1998,  p.  5).  

Logo em seguida,  é  formulado  e publicado o documento que regulamenta a Política 
Nacional de Atenção Integral à  Saúde  da  Mulher – PNAISM:  apresentação  de  princípios  
e  diretrizes,  na tentativa de compreender qual e o que adoecia as mulheres e as levavam 
a óbito, para  assim  gerar  políticas  na  busca  da  prevenção. 

A política Nacional entende em seu documento que a mulher brasileira possui um 
perfil diverso, com demandas diferenciadas a qual merece atenção específica desde a 
prevenção até o seu cuidado. Assim, afirmam que as mulheres são o maior público usuário 
do Sistema Único de Saúde e
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[...] freqüentam os serviços de saúde para o seu próprio atendimento mas, 
sobretudo, acompanhando crianças e outros familiares, pessoas idosas, com 
deficiência, vizinhos, amigos. São também cuidadoras, não só das crianças 
ou outros membros da família, mas também de pessoas da vizinhança e da 
comunidade. (BRASIL, 2004, p. 9)

Afirma também que esse perfil tem seu processo histórico de negação da atenção à 
saúde integral, o que reflete em sua “[...] vulnerabilidade feminina frente a certas doenças 
e causas de morte está mais relacionada com a situação de discriminação na sociedade do 
que com fatores biológicos”.(BRASIL, 2004, p. 9)

 Entretanto, assim como o PAISM, o PNAISM não se efetivou na realidade, em razão  
de  que  não  havia  um consentimento  entre  as  três  esferas  do  poder  brasileiro,  que   
deveriam  se responsabilizar  e  colocar  em  prática  tais  políticas  no  país,  gerando  assim  
uma lacuna  no  plano legal  em  contraposição  ao  plano  real. 

5 | 	CONCLUSÕES
A partir da análise teórica realizada, podemos perceber que a política de  saúde  à  

mulher ainda é negligenciada ao longo do processo histórico, pois a mulher ainda é vista 
como  objeto  de  reprodução,  perceptível  a  partir  da  falta  de  políticas  públicas capazes  
de  atender  as  demandas  das  mulheres  em  todas  as  suas  fases  da  vida.

Assim, podemos concluir que a política pública de assistência à saúde da mulher, 
mesmo com seus avanços, precisa ser repensada enquanto um direito básico para 
a garantia de uma sociedade justa e igualitária. Nota-se, que a implantação do PAISM 
permitiu uma reorganização da assistência à saúde da mulher, no entanto, a realidade 
mostra que tal programa não foi efetivado em  sua integralidade. 

Em meio a essas reflexões, verifica-se então que a política de saúde direcionada à 
mulher não foi criada a partir de decisões deliberadas no campo político e sim por meio de 
lutas do movimento feminista, o qual cobra do Estado ações capazes de gerar equidade no 
atendimento das mulheres no âmbito da saúde considerando o respeito sobre as questões 
de gênero.
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